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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Henrique Keiti Kihara ficou retido na 2ª série do ensino médio, em 2003, no Centro Educacional Pluri, em Presidente Prudente.

O aluno não obteve média trimestral igual ou superior a 6,0 (seis) conforme prevê o Regimento Escolar (fls. 16), nos seguintes componentes curriculares: Matemática (1º trimestre: 5.0); Química (3º trimestre: 5.5); Física (1º trimestre: 5.0 e 2º trimestre: 5.5); Língua Portuguesa e Literatura (1º trimestre: 5.0, 2º trimestre: 5.5 e 3º trimestre: 5.0) e Inglês (3º trimestre: 5.5). 

Em 22-12-2003, sua mãe, Amélia Yoshie Ossugui, interpôs pedido de reconsideração dos resultados finais junto à escola (fls. 6) alegando que o aluno havia sofrido vários problemas de ordem pessoal durante o ano de 2003, tais como: separação judicial dos pais, luto na família (perda do avô), doença contagiosa que culminou num isolamento de 15 dias.

 Diante do requerido, no mesmo dia, foi realizada reunião extraordinária do colegiado de professores da 2ª série do ensino médio, que votou, por unanimidade, pela manutenção da retenção do aluno. O  colegiado, após sua análise, concluiu que “o empenho do aluno nas aulas e nas recuperações ao longo do ano foram mínimas, permitindo o acúmulo de disciplinas, o que resultou na sua reprova. Após a votação, foi mantida a sua retenção por unanimidade”. (fls.8)

Justifica, ainda, que “o aluno não atingiu os objetivos essenciais da série, propostos pela escola”. (fls. 8)

Constam da Ficha Individual de Avaliação Periódica os seguintes registros: “Matemática: participa pouco das aulas, realizou parcialmente as atividades propostas e foi mal nas provas. Física: realizou parcialmente as atividades propostas e teve baixo rendimento nas provas. Português: deixou de realizar o trabalho sobre ética, o que prejudicou sua média final”. 

Em 23-12-2003, a mãe do aluno tomou ciência da decisão da escola e recorreu, junto à Diretoria de Ensino de Presidente Prudente – SP, protocolado em 31-12-2003 (fls. 09), solicitando a apreciação e a avaliação das notas obtidas pelo aluno, durante o ano de 2003, visando à aprovação para a 3ª série do ensino médio.

A comissão de Supervisores, designada pela Diretoria de Ensino para analisar o caso, examinou a documentação e exarou seu parecer do qual extraímos as seguintes observações (fls. 18 a 22):

( “O Art. 74 do Regimento Escolar (fls. 15)  dessa unidade dispõe que a avaliação do aproveitamento será realizada através de vários instrumentos e não exclusivamente pelos instrumentos de medidas: provas e testes, a fim de atribuir apenas uma classificação ao aluno” (fls. 19). Na verdade, o citado artigo descreve o que se pode considerar instrumento de avaliação e trata da necessidade da utilização de dois ou mais deles na avaliação do aproveitamento sob a supervisão do Coordenador Pedagógico e/ou Supervisor.

Com referência à “Recuperação Paralela TAI, oferecida trimestralmente, fora do horário normal das aulas” a supervisão faz a seguinte abordagem: “a recuperação é direito de todo aluno, quando o professor constata através da avaliação, que o aluno não alcançou os objetivos propostos, o planejamento da recuperação é imprescindível. O ato de avaliar só se completa em função de um objetivo que se quer alcançar ; nesse contexto é que entra a recuperação e não somente provas ao final do ano.”

( “...Constatamos que não há registros de comparecimentos do aluno, em outro horário, no sentido de documentar a “Recuperação Paralela TAI, oferecida trimestralmente, fora do horário normal das aulas” (fls. 19).

( “Constatamos muito tempo, um trimestre, para se diagnosticar o rendimento do aluno mesmo porque esse processo, dessa forma, é puramente formal, não tendo o caráter paralelo, muito menos o caráter preventivo” (fls. 19).

( “Verificamos que não há registros de comparecimentos do aluno, em outro horário, nesse Projeto de Monitoria, mesmo porque o mesmo não está baseado em fundamentação legal” (fls. 19).  É previsto no Regimento Escolar, capítulo III, que trata dos projetos especiais , no artigo 65: “ A Escola desenvolverá, sempre que necessário, projetos especiais abrangendo: I – atividades de reforço e recuperação de aprendizagem e orientação de estudos;      § 2º - Os projetos especiais, integrados aos objetivos da escola, serão planejados e desenvolvidos pelos profissionais da escola (fls. 14). E ainda em seu artigo 81: “A época, a duração e a sistemática do processo de recuperação final deverão ser detalhadas no Plano Escolar “ (fls. 16).

( “Considera-se promovido para a série subseqüente, ou concluinte de curso, o aluno que tiver obtido médias trimestrais iguais ou superiores a 6,0 (seis inteiros) e freqüência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) nas respectivas atividades e/ou disciplinas após estudos de recuperação, média trimestral igual ou superior a 6,0 (seis inteiros). Considera-se retido o aluno que, mesmo com freqüência mínima de 75%, após estudos de recuperações trimestrais, tiver obtido médias de 0,0 (zero) a 5,5 (cinco inteiros e cinco décimos), (fls. 20). Dentro deste contexto a supervisão questiona  e entende que média trimestral não significa média de cada trimestre separadamente e que, portanto, o aluno  recuperou-se em Física = 6,0 e Matemática = 6,0, no terceiro trimestre (fls. 21),  e por essa razão a decisão classificatória resultou de critérios e acertos de procedimentos por uma inferência contrária ao Regimento Escolar  denominada TAI e conclui que esse tratamento não assegurou uma visão coerente e eqüitativa  do desempenho global do aluno, tendo como conseqüência médias inferiores” (fls. 21).

( A Diretoria de Ensino acrescenta que teve outros recursos provenientes da mesma escola e que, além da análise feita pela supervisão, deve-se considerar que o Centro Educacional Pluri solicitou suspensão temporária do curso de ensino médio a partir de 2004, conforme ofício e publicação anexos às fls. 26, 27, 28 e 29. 

 Por todo o exposto, a comissão de supervisores de ensino propôs que o aluno fosse promovido para a 3ª série do ensino médio, o que foi acolhido pela Sra. Dirigente de Ensino.

Em 03-02-2004, o Centro Educacional Pluri, de Presidente Prudente – SP, representado pela sua Diretora, Profª. Elisabeth Silingowischi Pereira, não concordando com o parecer favorável à promoção do aluno, exarado pela Diretoria de Ensino, no Expediente N.º 502181/03, DRE/PP, requereu ao Conselho Estadual de Educação seu pronunciamento (fls. 03), visando tornar sem efeito  a decisão da Diretoria de Ensino de Presidente Prudente. Para tanto alegou que, em descumprimento à Del.CEE 11/96, artigo 7º, a Supervisora de Ensino responsável pela Escola, não foi designada para constituir a Comissão e nem sequer foi solicitado à mesma um relatório conforme prevê a alínea “a” do § 1º do citado artigo. Argumenta, ainda, que a escola agiu em conformidade com as determinações  previstas pela Deliberação CEE 11/96 e pelo Regimento Escolar.

Finalizando, a Escola chama a atenção para o que considera incoerência nas decisões da Diretoria de Ensino, salientando que “em expedientes idênticos encaminhados à DE/PP, no ano letivo de 2001, a mesma acatou a decisão da Escola  e manteve os alunos retidos, aprovando outros, no entanto, nas mesmas condições, tendo o Conselho Estadual de Educação se manifestado a favor da Escola, conforme Pareceres CEE n.º 110/2002 e 111/2002. Assim, a Escola em nenhum momento se omitiu, mas sempre primou por um trabalho transparente, com uniformidade de decisões e dentro das prescrições legais “(fls. 05). 

Constam, ainda, dos autos:

( ata do colegiado de professores (fls. 08);

( ficha individual de avaliação periódica /1º e 3º trimestre (fls. 10 e 11);

( documento de transferência durante o período letivo (fls. 12);

( relatório do colegiado de professores (fls. 13);

( Regimento Escolar da escola (fls. 14 a 17);

( portaria de autorização para suspensão temporária de curso (fls. 28);

( projeto de recuperação final – (Ano 2003) de Física, Inglês, Espanhol, Química e Matemática (fls. 03 a 07, respectivamente, do protocolado apenso DE/PP 502181/03);

( cópias xerográficas dos planos de ensino do ano 2003 (fls. 23 a 43 do protocolado apenso DE/PP 502181/03);

( projeto de avaliação/recuperação (fls. 45 a 46 do protocolado apenso DE/PP 502181/03);

( projeto de monitoria (fls. 47 a 53 do protocolado apenso DE/PP 502181/03);

( avaliações da recuperação final do ano 2003 (fls. 54 a 74 do protocolado apenso DE/PP 502181/03);

( cópia xerográfica do diário de classe de Matemática (fls. 80 do protocolado apenso DE/PP 502181/03). 

Foram atendidos os aspectos previstos no artigo 8º da Deliberação CEE Nº 11/96. Não se constata desrespeito às normas regimentais no que concerne à avaliação, recuperação e promoção e aos aspectos pedagógicos previstos no Regimento Escolar, prevendo a superação das deficiências do aluno. Também não se verifica inobservância de outras normas e leis aplicáveis ou qualquer atitude contra o aluno.

Nessas condições, salientamos que se a Diretoria de Ensino de Presidente Prudente, apesar de ter aprovado o Regimento Escolar e o plano de curso, levanta questionamentos, extemporaneamente, referentes ao sistema de avaliação e recuperação do Centro Educacional Pluri, então, oportuno se faz que reveja suas orientações, junto à Escola, relativas à proposta pedagógica desenvolvida. 

Entretanto, não reputamos como medida pedagógica adequada o retorno do aluno, neste momento do ano letivo, à série anterior.

2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, acolham-se as razões do pedido de recurso interposto pelo Centro Educacional Pluri, mantendo-se, contudo, em caráter excepcional, a decisão da Diretoria de Ensino em relação à avaliação do aluno Henrique Keiti Kihara, para que curse a 3ª série do ensino médio no ano letivo de 2004.

São Paulo, 23 de março de 2004.

a) Consª Mariléa Nunes Vianna

                     Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Leila Rentroia Iannone, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 31 de março de 2004.

a) Cons. Francisco José Carbonari

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de abril de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

                   Presidente em exercício
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